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PARECER JURIDICO

REF. Edital n°. 020/2019
Pregao Presencial
Processo Administrativo n.° 1182/2019

Trata-se de pedido de impugnacdo ao edital apresentado
pela empresa Drogaria Silveira de Laranjal sob o argumento
de que no item 7.1.3.6 do edital supracitado consta a
exigéncia de certificado de boas praticas de armazenamento
e distribuicdo emitidos pela Anvisa, e que tal exigéncia
qualitativa restringe a competitividade pois deve o edital
estabelecer e justificar o essencial necessario ou
suficiente para habilitacéao e execucéo contratual
solicitando por fim a desconsideragdo e ou retirada do
referido item.

E o relatério, passo a opinar.

Como cedigo a qualificacdo técnica ¢é a limitacéo
imposta por lei aos licitantes com o objetivo de assegurar
a qualidade e a garantia de execucdo do objeto contratado
pela Administracdo Publica.

Essa limitacéao estéa restrita as exigéncias
indispensdveis & garantia do cumprimento das obrigacdes,
por determinagdo contida no art. 37, XXI, da Constituicdo
Federal.

Tratando-se de aquisigdo de medicamentos, insumos
destinados ao diagnéstico, equipamentos e materiais médico-
hospitalares, a exigéncia de qualificagdo técnica assume
maior importdncia, uma vez que a qualidade do objeto
contratado pela Administracdo Publica estd relacionada a
protegdao da saude da populacio.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, “na Administracao
Piblica ndo h& liberdade nem vontade pessocal. Enquanto na
administragdo particular é licito fazer tudo que a lei né&o
proibe, na Administracdo Publica sé é permitido fazer o que
a lei autoriza. A lei para o particular significa ‘poder
fazer assim’; para o administrador publico significa ‘deve
fazer assim’”.
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Conforme previsdo expressa no caput do art. 30 da Lei
n° 8.666/93 ha limitacdo quanto ao rol de documentos
referentes & comprovagdo da qualificacgao técnica que
poderdo ser exigidos dos licitantes.

Portanto, em analise ao citado artigo nao consta a
previsdo de exigéncia dos Certificados de Boas Préaticas da
ANVISA como requisito para os procedimentos licitatdérios de
compra de produtos relacionados a saude humana pela
Administragao.

Desta feita inexistindo determinagdo legal impondo a
apresentagdo dos Certificados de Boas Praticas da ANVISA,.
sua exigéncia em licitagdes para aquisigdo de produtos de
satide é incompativel com o principio da legalidade previsto
no art. 5°, II, da Constituicgédo Federal.

Nesse sentido o Tribunal de Contas da Unido no
julgamento do Acérdé&o n.° 392/2011-Plendrio, entendeu que a
exigéncia de Certificado de Boas Pridticas de Fabricagdo e
Controle emitido pela ANVISA para o fabricante de produtos
ofende o principio da legalidade além de ndo se revelar, na
espécie, indispensavel a garantia do cumprimento das
obrigagcdes a serem assumidas perante o Orgéao contratante,
entre os gquais ndo se incluem certificados de qualidade.

Assim, conheco da presente impugnagao por ser
tempestiva para no mérito opinar pelo seu deferimento
desconsiderando assim o item 7.1.3.6 do presente edital
posto tratar-se .de exigéncia excessiva que frustra o
cardter competitivo do certame

E o parecer s.m.J.

Em 02/09/2019.




